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Propósito Central do Trabalho

O presente trabalho pretende expor Projeto de tese de doutorado em Educação da Unilasalle com foco em 

políticas públicas inclusivas em institutos federais de educação. Ancora-se na linha de pesquisa intitulada 

Gestão, Educação e Políticas Públicas. Como objetivo geral aponta-se o propósito de identificar estratégias 

que favorecem a efetivação das Políticas Públicas Inclusivas nos cursos de Ensino Médio Integrado do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense (IFSul), campus Sapucaia do Sul.

Marco Teórico

O marco teórico atende a legislação e documentos oficiais, nacionais e internacionais e cientistas brasileiros 

que se destacaram no estudo das questões relacionadas à escola inclusiva. Destacam-se: Romeu Kazumi 

Sassaki, Maria Teresa Égler Mantoan e Hugo Otto Beyer.

Método de Investigação

Trata-se de uma pesquisa exploratória e assume a forma de Estudo de Caso. A unidade de estudo é o 

campus Sapucaia do Sul, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense. Os 

sujeitos da pesquisa são: a) estudantes do ensino médio integrado; b) seus familiares; c) os membros do 

Núcleo de Apoio a Pessoas com Necessidades Específicas (NAPNE). Como instrumentos de coleta de dados, 

destacamos: revisão de literatura, o diário de campo e grupo focal.
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